
Prefeitura Municipal 
Li Mucambo 

Contrato n° 2112.01/2022-02 

CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM A PRE EITURA 
MUNICIPAL DE MUCAMBO/CE, ATRAV' DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO COM A F J A H LANDA 
ASSESSORIA, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DE LARA: 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sec é na Av. 
Construtor Gonçalo Vidal, s/n, centro, Mucambo/Ce, CEP: 62.170-000, inscrita no CNPJ/ OF sob o 
n° 39.285.064/0001-11, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, neste ato represenado pelo 
Ordenador de Despesas, o Sr. José Carlos Rodrigues Gomes, infrafirmado, oravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa F J A HOLANDA ASS SORIA, 
com endereço na Rua Antonio Furtado, N° 690, Bairro Joaquim Távora, Fortaleza/Ce, i scrito no 
CNPJ sob o n° 26.681.20110001 - 95, legalmente representado para o ato pelo Sr. rancisco 
Joacir Alves Holanda, inscrito no CPF sob o n°. 539.901 .883 - 72, ao fim assinado(a), oravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços n° 211 .01/2022 
Processo n° 2112.0112022, em conformidade com o que preceitua o Art. 46 da Lei deral n° 
8.666193 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas norrias e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO 
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PÚBLICOS PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A presente contratação decorre do procedimento licitatório de TOMADA DE PREÇOS, Edital 
n° 2112.0112022 na modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo técnica e preço, Indo por 
fundamento legal o artigo 46 da Lei 8.666193. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
3.1 O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, a contar da data de a sinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos previstos no art. 57 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 
4.1. Assistência na sede do Município, com visitas semanais de técnicos em lici ções da 
empresa para acompanhamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos 
4.2. 	Auxilio 	e 	acompanhamento 	na classificação 	das 	modalidades 	de 	licitações. Trabalho 
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretários municipais; 
4.3. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na dalidade 
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como nutas de 
contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
4.4. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de lici.ação, de 
acordo com a legislação vigente; 
4.5. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos rocessos 
licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
4.6. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas à recursos 
administrativos interpostos; 
4.7. Orientação técnica através de informativos e encaminhamento de modificações na egislação 
relativa as licitações e contratos públicos em toda sua abrangência, através de oficio por escrito; 
4.8. Auxilio na elaboração de justificativas, esclarecimentos, informações e/ou recursos ante os 
órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE), ib nal de 
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Contas da União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU), Câmara Legislativá 
conforme o caso. 
4.9. Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as mc 
de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de pr 
gestores e agentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos r 
licitações e contratos; 
4.10. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibil 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; 
4.11. Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de r 
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto; 
4.12. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimer 
informações no SIM - Sistemas de Informações Municipais do Tribunal de Contas do 1 
Ceará (TCE); 
4.13. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimer 
informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n° 12.52712011 - Lei de 
Informação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município; 
4.14. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimer 
informações no Portal das Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, 
determina a Instrução Normativa 0412015 - TCE, através de consulta com levantan 
licitações em situação de aberto e as que encontram-se fechadas neste portal, para 
comunicação aos agentes responsáveis; 
4.15. Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada 
Administrativa na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Lic 
Contratos (Lei n° 14.133/2021); 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

. 

5.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contra lÕ  o valor 
mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) perfazendo o valor globfl de R$ 
54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

LOTE ÚNICO  
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VIL UNIT VIL 1 DTAL' 

Contratação 	de 	serviços 	técnicos 
especializados em assessoria e consultaria 

2 
administrativa 	na 	área 	de 	licitações 	e MÊS 12 R$ 4.500,00 R$ 4.000,00 
contratos 	publicas 	para 	atender 	a 
Secretaria de Educação do Município de 
Mucambo-CE. 

Valor total global R$ 	5 .000,00 
5.2- O contrata terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, até 12 (doz ) meses, 
podendo ser prorrogado nos casas e formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho c e 1993 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

	

6.1. 	O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no pra ode até 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acon ) com as 
condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratar e. 

	

6.2. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e escrição 
do abjeta executado. 
6.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA de' rá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem r suras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ n.° 39.285.064/0001-11. 

	

6.3. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, dp  1 que não 
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haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá -,'. a és?ntr, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retençã riafnte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
6.4. 	A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no sul: item 6.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor respons ivel e ter 
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CN:)T) para 
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
6.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, PC r escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 30 (tri ta) dias, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de re isão do 
Contrato. 
6.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subiteni anterior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
6.4.2.1. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da conicação 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimp ncia da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à re cisão do 
Contrato. 
6.5. 	No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fis 1/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respor dendo a 
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
6.5. 	A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA 	para 	compensar 	quaisquer 	possíveis 	despesas 	resultantes 	de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
6.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
6.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Segunda Je Social 
- INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita federal; 
6.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, 
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
6.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita a ravés de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita a ravés de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
6.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos ina implidos 

o perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇIÃO 
7.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno r4ínimo de 
12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante 
ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros lio último 
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IGP-M, mantido dela FGV, 
acumulado em 12 (doze) meses. 
7.1.1 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
7.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o con rato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
7.2. 	Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado epois de 
extinto o contrato. 
7.3 	O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do Jireito da 
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula. 
7.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos impi Dvisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configur rido álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administra ivo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação ques partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administra ra a 
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justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- méÏr 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, a erada'e 
consolidada. 
7.5-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
8.1 Os recursos orçamentários do exercício 2023, conforme descrito abaixo: 

SECRETARIA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENT4DE 
DESPE IA 

Sec. De Educação 0501.123611203.2.017 3.3.90.300 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acré imos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco portento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n 2  8.666/ 3 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS 
10.1-Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 12 (doz) meses, 
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8 666/93 e 
suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições neces árias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabel ce a Lei 
n2  8.666193 e suas alterações posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução Jo objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas dev damente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estalelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- 	Manter durante toda a 	execução do objeto contratual, 	em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ná Lei de 
Licitações; 
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira qu D não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontaniente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE, mesmo no caso de wsência 
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos le ivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles pratic idos por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos ausados 
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 
vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, ser  do que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento p évio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especif -,adas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
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12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apont . 	pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua respon abilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a presi 3ção dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, F( !TS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidari Ddade da 
Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE por eventuais autuações administrativas e/ol, judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE; 
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, 	encargos 	sociais, 	trabalhistas 	e 	previdenciários 	relacionados 	com 	o 	cbjeto do 
CONTRATO; 
12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolic ação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROT ÇÃO DE 
DADOS - LEI N. 13.70912018 
13.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presentE Contrato 
em 	conformidade 	com 	a 	Legislação 	vigente 	sobre 	Proteção 	de 	Dados 	Pessoais e as 
determinações 	de 	órgãos 	reguladores/fiscalizadores 	sobre 	a 	matéria, 	em 	especal a 	Lei 
13.70912018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada aís onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dc s clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 
(1) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instr ições da 
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo f rmal este 
fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato se qualquer 
ônus, multa ou encargo. 
(II) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas aprcpriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, 	para garantir a proteção desses dad s contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou ir devida. 
(III) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão e acesso 
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidas, copiados, modificados ou emovidos 
sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 
(IV) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes 	ou 	terceiros 	contratados, 	a 	confidencialidade 	dos 	dados 	pr essados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, represe tantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTI ATANTE 
assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 
Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com e <ceção da 
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
13.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja n ediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros neios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
13.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados essoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que es tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
13.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatr ) horas a 
respeito de: 
1) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à p oteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
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II) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabU des' da 
CONTRATADA. 
13.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e anos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer nulta ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA— DAS SANÇÕES: 
14.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a )roposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declar ão falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará mpedido 
de licitar e contratar com a Administração, 	pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital 
e no termo de contrato e das demais com inações legais. 
14.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexeci ção total 

. 	 ou 	parcial 	do 	contrato, 	erro 	de 	execução, 	execução 	imperfeita, 	mora 	de 	e xecução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666193, poderá seí aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos se Viços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecac adora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser pi eenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de traso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, apI cada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrat r com o 
Município de Mucambo, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re ibilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administra ão pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base o inciso 
anterior. 
14.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório E à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos mci os 1, II e 
III do item 14.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesino item. 
14.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for ago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada faze jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante prccesso de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 supra, poderão ser apliadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Públic , virtude 
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de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no rec lhím'ntó 
de quaisquer tributos. 
14.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 14.2 supra poderão serplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do intere sado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
14.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato entro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais pe alidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
14.8- As sanções previstas no item 14.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, E pesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
14.9- Em caso de descumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.309/2018, 
segundo previsto na cláusula décima, a contratada, assegurando o contraditório e ampa defesa 
ficará sujeito a seguinte sanção: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hip tese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pesso natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no curr primento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
15.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
15.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumer dos nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193; 
15.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundame itada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conven ência da 
Administração; 
15.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares com rovados, 
quando os houver sofrido; 
15.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem H  reduz a 
responsabilidade da CONTRATANTE, inclusive perante terceiros, por quaisquer irreguIridades, 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus tentes e 
prepostos. 
16.2. A fiscalização do presente contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por empregado especialmente designado para assegurar o perfeito cumprir1ento do 
contrato. 
16.3. O empregado especialmente designado anotará em registro próprio todas as oc$rrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulari4ção das 
faltas ou defeitos observados. 
16.4. Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestaIos pela 
fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento devido. 
16.5. Em caso de não conformidade, a contratada será notificada, por escrito, sobre as 
irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n° 8.666/93, no que cuber. 
16.6. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao objeto do contrato': deverão 
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
17.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento, por extrato, nos 	os do 
Parágrafo único do artigo 61, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA OBSERVÂNCIA AO REGRAMENTO ÉTICO- E DE 
INTEGRIDADE DA CONTRATANTE: 
18.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integri ade dos 
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das infc rmações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente. 
18.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou docum Dntos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativ, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
19.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas neste CONTRATO ou no Termo de 
Referência serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 4a Lei n° 
8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas fede -ais, que 
fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 

. CLÁUSULA VIGÉSIMA —DO FORO: 
20.1 O foro competente, eleito pelas partes, é o da Justiça Estadual da cidade de Mi. cambo - 
Seção Judiciária do Ceará, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais priviIeado que 
seja para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente Instrumento, em 2 (dois) 
vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Mucambo-CE, 03 de fevereiro de 2023. 

FRANCISCO JOACIR Asnadodeforrnadigital 
por FRANCISCO JOACIR 

ALVES 	 ALVES 

8372 	
Dados: 2023.02.03 16:48:47 

José C a' 	gu ?Ts 	dries Ganhes 	Francisco Joacir Alves Holanda 
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ORDENADO DE DESPESAS DA 	F J A HOLANDA ASSESSORIA 
SECRETA IA DE EDUCAÇÃO 	 CONTRATADO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01. 	 02. 

Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF: 
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